
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N°	 10880/010 897/92-58
RECURSO N°	 03.541
MATÉRIA	 . PIS/FATURAMENTO - EXS. DE 1988 a 1991
RECORRENTE	 COMERCIAL EXPORTADORA SETENTRIONAL LTDA
RECORRIDA	 DRF EM SÃO PAULO-SP
SESSÃO DE	 12 DE NOVEMBRO DE 1996
ACÓRDÃO N° : 101-90.406

PIS/FATURAMENTO - LANÇAMENTO DECORRENTE. Não
tem cabimento manter-se a tributação da contribuição
PIS/FATURAMENTO, cuja base de cálculo é o faturamento da
pessoa jurídica de acordo com o artigo 3°, "B", da Lei
Complementar 07-70, se o motivo do lançamento do IRPJ, da
qual decorre, foi a glosa de custo operacional não
comprovado

Recurso de ofício não provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto por COMERCIAL EXPORTADORA SETENTRIONAL LTDA

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho

de Contribuintes, por unanimidade de votos, RE-RATIFICAR o acórdão n° 101-

89 512, de 20/03/96, NEGANDO provimento ao recurso, nos termos do relatório e

voto que passam a integrar o presente julgado

yrifr --L.,--Ansvi IRA RODRIGUES
PRESIDENTE

RAUL PIMENTEL
RELATOR



MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N°	 108801010.897192-58
ACÓRDÃO N°	 101-90.406

FORMALIZADO EM. 0 6 LEZ 1996

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros JEZER DE OLIVEIRA

CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, SEBASTIÃO

RODRIGUES CABRAL, SANDRA MARIA FARONI e CELSO ALVES FEITOSA
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSEITIO DE CONTRIBUINTES
Processo n2 10880-010.897/92-50
Acordão n2 101-90.406

RELATOR 10 

. O DELEbAUU DA RECEITA FEDERAL Ell SMO PAHLO-SP.
recorre de iclo de acordo com o artigo .34, inciso 1 .,_, do

Decreto n2 /0.2,3b//2. com as alterãçbes introduzidas pelos

artigos 12 e 32 dai.ei n2 8.748/93, da decisão de fls.

20/21, atraves da qual cancelou O lançamento da Lontribuição

deviOa ao Programa. de Integração Social pvevista no artigo

32, alinea "b" da Lei Complementar 07/70 e alteraçbes

posteriores -- PIS/FATURAMENIO dos exercicios de 1988 a 1991,

efetuado contra a empvesa COMEIRC:affi..... EXPORTADORA SETENTRIONN......

•	 LTDA.

iraua-se de exigência decorrente GO liRilçaMEIILD

- ES---ofíCiO do	 Imposto de Renda dos mesmos EX2I-cíC1. D5!, .

efetuado através do processo n2 10880-01(.)/E9'.2.---1..?5, em

razao de giosa GE cus'nos operacionals tasereados po: no i.

Tlscais	 0130e05 9 emitidas por empresas sumuladas 00 41:7

fisco estadual.

Fundamentou a decisão v-ecorrida, o fato de não

acav. retãr insufici@ncia na determinação da dosada cálculo
,
,da çontribuiçáo 2 gLosa GE mistos operacionais,.

( É o Relatório
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSE1.1.-M DE U.nN'IRIBUINVES
Processo nç.'-2 10990-010.997/92-59
Acórdão n'...i2 101-90.406

VOTO

Conselheiro RAUL.. PIMENIEL, Relator.::.,

"frata-s.e dE reexame do Açórdão 101-89.512, do

20-03-96 (fls. 32.73'..5) que, segundo a representação da

autoridade encarregada de sua execução apresenta-se falno na

sua fundamentação emboJ'a coerente com O processo principal

na sua conciusão.

De plano,	 verifica-se que a defici@.ncia

apOntada 02U-se pelo aproveitamento indevido de instrumento

paarowizado para os casos de lançamento reflexo, não .

caso em tela.

Luidou O proce,Aso princIpai de glosa de Ck...U,;;t0S

operacionais representados por. Notas Fiscais inid6neas,

omlt.idas por . empresas sumulados pelo fisco do 1::::..1.a.U0 de &ão

Paulo, cuja tributaCâo do IRPJ foi mantida em primeira

insiãncia E ci.Jní'id'mada pela C2mara através do Acórdão 101-

99.441, de 27-02-96 (cópia as fls. 37/43).

kjcorya que flog processos	 de cobrança do
,

PIS/FAT 1	da CONTRIBUIÇA0 SOCIAL/FATURAMENTO, tidos

como decorrentes do IRPJ, a trilmitação foi afastada pela

autorldade juigadora de primeiro grau, ao fundamento de que
<
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PROCESSO N9 10880-010.897/92-58

Acórdão n9 101-90.406

custo no é fato gerador daquelas contribuiçbes, que 1:-_ml ,r,LIR

base de cálculo o faturamento ou a receita bruta da pirás,Aoa

jurigiica.

Andou DEM	 portanto, R autoridade julgadora

monocrática que, assim procedendo, in1~21= corretamente

o disposto no artigo 3 0 , leti'a u b n da Lei Complementar nQ

07/70, no que se refere ao Ptb/I-AYURAMENTD, e artigo 12, §

12,	 do Dec.Lei n2 1.940/82,

FINSOCtN../FATURAMENTU.

Ante o exposto, re-ratifico o Acórdão 101-

&-f..:.5.12, de 2k.)-0S--fb, negando provimento ao recurso de

oficio.

Brasiiia, 12 oe novembro de l'.!9:5

-$L-'-'-(-----::::- ----- - R(.M.fl.... ..'IMNH"El.. 	  Relator

-
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